
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 993.457 - MT (2016/0259909-5)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GABRIEL DA SILVA PIMENTEL 
ADVOGADO : BRUNO DE CASTRO SILVEIRA  - MT016257 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 226 DO CPP. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚM. N. 83/STJ, 
AINDA QUE O RECURSO SEJA FUNDAMENTADO NA 
ALÍNEA "A" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. A decisão agravada deixou de conhecer do agravo em recurso 
especial porque os fundamentos do acórdão prolatado pelo Tribunal 
de origem se ajustam à linha de interpretação legislativa desta Corte 
Superior, no sentido de que a inobservância às disposições contidas no 
art. 226 do CPP não implica, por si só, nulidade da prova produzida, 
sobretudo quando ratificada em juízo sob o crivo do contraditório. 

2. Incide à hipótese o entendimento consolidado pela Súmula 83/STJ, 
no sentido de que não se conhece de recurso especial pela 
divergência, quando a decisão do Tribunal se firmou no mesmo sentido 
da decisão recorrida. Releva consignar que esta orientação é aplicável 
aos recursos especiais interpostos com base na alínea "a" e "c". 

3. Agravo regimental desprovido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de novembro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 993.457 - MT (2016/0259909-5)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GABRIEL DA SILVA PIMENTEL 
ADVOGADO : BRUNO DE CASTRO SILVEIRA  - MT016257 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental contra decisão do Presidente desta Eg. Corte 

que deixou de conhecer do agravo em recurso especial interposto por GABRIEL DA SILVA 

PIMENTEL, por não terem sido impugnados todos os fundamentos da decisão de 

inadmissibilidade - Súm. 83/STJ.

Alega o agravante a absoluta inaplicabilidade da Súm. n. 83/STJ,  pois a 

pretensão recursal fundou-se na alínea "a" do permissivo constitucional e, inexistindo 

divergência jurisprudencial, não se aplica o referido enunciado.

Pugna, ao final, pelo provimento do agravo interno, para o fim de reformar in 

totum a decisão que, monocraticamente, não conheceu do agravo em recurso especial.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 993.457 - MT (2016/0259909-5)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que 

melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada 
inadmitiu o recurso especial com base nos seguintes fundamentos: 
Súmula 83/STJ.

Entretanto, a parte Agravante deixou de impugnar especificamente 
referido fundamento.

E, como é cediço, não se conhece do agravo em recurso especial 
que não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da 
decisão recorrida. 

A propósito:

"PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  
RECEBIDOS  COMO AGRAVO REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  
RECURSO  ESPECIAL.  ART.  544,  § 4º, I, DO CPC/1973.  
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA.

[...]

3. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte, nos termos 
do art. 544,  §  4º,  I,  do  CPC/1973,  o conhecimento do 
agravo em recurso especial  está  condicionado  à  
impugnação  específica  de todos os fundamentos  da  decisão  
que  nega  admissibilidade ao apelo nobre, sejam eles 
autônomos ou não. Precedentes.

[...]

5.  Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental, ao qual se nega provimento." (EDcl no AREsp 
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419.689/ES, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 08/06/2016.)

Nesse sentido, ainda, os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 
880.709/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 09/06/2016, DJe 17/06/2016; AgRg 
no AREsp 575.696/MG, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 
13/05/2016; AgRg no AREsp 825.588/RJ, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 
12/04/2016; AgRg no AREsp 809.829/ES, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 21/06/2016, 
DJe 29/06/2016; e, AgRg no AREsp 905.869/ES, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
02/06/2016, DJe 14/06/2016.

Ante o exposto, com base no art. 253, parágrafo único, inciso I, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça c.c. o art. 1.º da 
Resolução STJ n.º 17/2013, NÃO CONHEÇO do agravo em recurso 
especial.

Publique-se. Intimem-se.

Como visto, a decisão agravada deixou de conhecer do agravo em recurso 

especial da defesa porque, à toda evidência, os fundamentos do acórdão prolatado pelo 

Tribunal de origem se ajustam à linha de interpretação legislativa desta Corte Superior, no 

sentido de que a inobservância às disposições contidas no art. 226 do CPP não implica, por si 

só, nulidade da prova produzida, sobretudo quando ratificada em juízo sob o crivo do 

contraditório. 

Ressalte-se que o entendimento consolidado pela Súmula 83/STJ, no sentido 

de que não se conhece de recurso especial pela divergência, quando a decisão do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida é aplicável aos recursos especiais interpostos 

com base na alínea "a" e "c". 

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  OFENSA AO ART. 41 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. VEDAÇÃO DO VERBETE  
SUMULAR N.º 83/STJ. REGIMENTAL QUE NÃO IMPUGNA O 
FUNDAMENTO DA  DECISÃO  AGRAVADA.  INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N.º 182 DA SÚMULA DO STJ.

[...]
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TRÁFICO  ILÍCITO  DE  ENTORPECENTES.  CAUSA  ESPECIAL  
DE DIMINUIÇÃO PREVISTA   NO  §  4.º  DO  ART.  33  DA  LEI  
N.º  11.343/2006.  NÃO PREENCHIMENTO   DOS  REQUISITOS.  
ACUSADO  REINCIDENTE.  ACÓRDÃO  DO TRIBUNAL  DE  
ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DESTA  CORTE  SUPERIOR.  INCIDÊNCIA 
DO ENUNCIADO N.º 83 DA SÚMULA DO STJ. INSURGÊNCIA 
DESPROVIDA.

1.  O  aresto  objurgado  alinha-se  a entendimento pacificado neste 
Sodalício  no  sentido de que a reincidência impede o 
reconhecimento da  minorante  do  art.  33, § 4.º, da Lei de Tóxicos, 
porquanto não preenchido  requisito  expressamente  previsto no 
texto legal para o seu deferimento.

2.  Incidência do óbice do Enunciado n.º 83 da Súmula do STJ, 
também aplicável  ao recurso especial interposto com fundamento 
na alínea a do permissivo constitucional.

3.  Não  tendo  o insurgente apontado qualquer julgado recente 
desta Corte  Superior  capaz  de  desconstituir a conclusão da 
decisão ora objurgada, esta deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos.

4.  Agravo  regimental  parcialmente  conhecido  e,  nessa extensão, 
desprovido. (AgRg nos EDcl no AREsp 637.468/SC, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 
29/06/2016).

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  LESÃO  CORPORAL.  
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. ART. 129, § 9º, DO CP.  PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. REPROVABILIDADE DA 
CONDUTA. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. Não se aplicam aos delitos cometidos mediante violência à 
pessoa, no  âmbito das relações domésticas, os princípios da 
insignificância e  da bagatela imprópria, diante da significativa 
reprovabilidade da conduta.

2.  Incidência  da  Súmula  83/STJ,  também  empregada  em  
recursos interpostos  com  fulcro na alínea "a" do permissivo 
constitucional, segundo a qual: Não se conhece do recurso especial 
pela divergência, quando  a  orientação  do  Tribunal  se  firmou  
no mesmo sentido da decisão recorrida.

3. Agravo regimental improvido. (AgInt no AREsp 758.017/SP, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 09/08/2016, 
DJe 22/08/2016).
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL E IMPROCEDENTE. 
AUSÊNCIA DE ESGOTAMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
ORIENTAÇÃO DA CORTE DE ORIGEM. SIMETRIA COM O 
ENTENDIMENTO DO STJ. EXISTÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA 
A PERSECUÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE DE AVALIAÇÃO EM 
RECURSO ESPECIAL. ÓBICES DAS SÚMULAS N. 207, 83 E 7 DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É manifestamente inadmissível o recurso especial interposto sem 
prévio esgotamento das instâncias ordinárias, inclusive pela não 
interposição de embargos infringentes contra acórdão que, por 
maioria, concedeu efeitos modificativos a embargos declaratórios 
que integraram decisum proferido em julgamento de apelação.

2. O clamor pela oposição dos embargos infringentes decorre da 
lógica recursal dos Tribunais Superiores, que exige, para admissão 
dos recursos extraordinários, o esgotamento prévio das instâncias 
comuns, como forma de não incorrer em indevida supressão de 
instância e não afrontar as normas constitucionais de 
competências.

3. A teor da Súmula n. 83 do STJ, "não se conhece do recurso 
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida", ainda que 
interposto com fulcro na alínea "a" do permissivo constitucional. 
Precedentes.

[...]

6. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1248339/ES, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
15/12/2015, DJe 02/02/2016).

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0259909-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 993.457 / MT

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00038041520158110051  1007952016  1234762016  38041520158110051  436272016  
765762016

EM MESA JULGADO: 22/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GABRIEL DA SILVA PIMENTEL 
ADVOGADO : BRUNO DE CASTRO SILVEIRA  - MT016257 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GABRIEL DA SILVA PIMENTEL 
ADVOGADO : BRUNO DE CASTRO SILVEIRA  - MT016257 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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